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Resumo: Este artigo apresenta algumas reflexões 
decorrentes de uma pesquisa de pós-doutora-
mento sobre a construção da verdade jurídica 
nos crimes de aborto, no intuito de refletir sobre 
quais discursos sobre o ser-mulher são acionados 
por quem investiga tais casos. Realizou pesquisa 
empírica, por meio de entrevistas com atores-
-chave do sistema de justiça criminal. Utiliza a 
base teórica da epistemologia feminista decolo-
nial para problematizar a criação de categorias 
universais e homogeneizadas, construídas pelos 
espaços de privilégio epistêmico que reduzem 

Abstract: This article presents some reflections 
arising from post-doctoral research on the con-
struction of legal truth in abortion crimes, in 
order to reflect on which discourses about be-
ing-a-woman are triggered by those who inves-
tigate such cases. Conducted empirical research 
through interviews with key actors in the crimi-
nal justice system. It uses the theoretical basis of 
decolonial feminist epistemology to problema-
tize the creation of universal and homogenized 
categories, constructed by spaces of epistemic 
privilege that reduce realities and life choices 
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realidades e escolhas de vida a categorias analí-
ticas, identificadas como objetos de análise e de 
controle. A figura jurídica do aborto, enquanto 
conduta criminalizada, oferece cenários privile-
giados para a problematização da racionalidade 
androcêntrica, branca e heteronormativa, na 
medida em que articula elementos como ma-
ternidade, sexualidade e arranjos familiares, a 
partir da forma como os discursos dos agentes 
do sistema de justiça criminal são construídos e 
acionados ao longo do fluxo processual. 

Palavras-chave: Aborto  – Epistemologia femi-
nista – Criminologia feminista – Sistema de jus-
tiça criminal – Violência contra a mulher.

	 1.	 O pós-doutorado foi realizado junto ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGS/UFRGS), no ano de 2021.

to analytical categories, identified as objects of 
analysis and control. The legal figure of abortion, 
as a criminalized conduct, offers privileged sce-
narios for the problematization of androcentric, 
white and heteronormative rationality, as it ar-
ticulates elements such as maternity, sexuality 
and family arrangements, based on the way in 
which the discourses of the agents of the crimi-
nal justice systems are constructed and activated 
along the procedural flow.
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1.	I ntrodução

Este artigo apresenta algumas reflexões de uma pesquisa de pós-doutoramento 
sobre a construção da verdade jurídica nos crimes de aborto, no intuito de refletir 
sobre quais discursos sobre a mulher, suspeita de praticar este crime, são acionados 
por quem investiga, acusa e julga tais casos1. Mais especificamente, a pesquisa em-
pírica realizada pretendeu identificar como os atores do sistema de justiça criminal 
constroem e acionam o repertório de crenças sobre mulher, maternidade, corpo fe-
minino no processo de construção da verdade jurídica nos crimes de aborto. Este 
artigo, entretanto, por razões de textualidade, enfrenta apenas as reflexões da pes-
quisa decorrentes do recorte sobre os inquéritos policiais, no início do fluxo dentro 
do sistema de justiça criminal. Dessa forma, o presente texto problematiza o recor-
te em que há os primeiros contatos dos agentes do sistema de justiça criminal sobre 
fatos e/ou circunstâncias elencadas (por meio de denúncias ou de procedimentos 
autônomos de investigação) sobre a possibilidade de prática dos crimes tipificados 
nos artigos 124 a 126 do Código Penal. 
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Considerando as especificidades do crime de aborto e que o sistema de justiça 
criminal é um espaço androcêntrico, branco e heteronormativo, construído por ho-
mens e para homens, a investigação, a acusação e o julgamento dos crimes de abor-
to são permeados por repertórios de crenças e por representações sobre a figura da 
mulher que são acionados e articulados no processo de construção da verdade jurí-
dica em contextos de funcionamento do sistema de justiça criminal. O objetivo da 
pesquisa, portanto, foi compreender quais discursos são construídos e como são 
acionadas as representações sobre maternidade, sexualidade e violência pelos agen-
tes-chave do sistema de justiça criminal ao longo do inquérito policial e do processo 
penal em relação aos casos de aborto. 

A expressão crenças foi compreendida como expressões e categorias utilizadas 
para fins de justificação da atuação do agente estatal em questão, sem problematizar 
a própria racionalidade do funcionamento do sistema de justiça criminal, a qual, no 
caso, realiza uma presunção absoluta de legitimidade da norma e da atuação das ins-
tituições voltadas para a identificação da mulher que pratica aborto, logo, da mulher 
criminosa e de todo arcabouço de expectativas ancoradas na figura da mulher e suas 
relações com a maternidade e a sexualidade. A tecitura de tais discursos é capaz de 
influenciar os rumos dos casos penais, levando a caminhos processuais e a resulta-
dos mais ou menos distintos.

Além disso, o crime de aborto é um dispositivo que movimenta uma engrenagem 
complexa que envolve inúmeras instituições públicas, cada qual com sua compe-
tência específica, até que haja uma definição sobre o papel da mulher no caso con-
creto: se vítima ou se autora de um crime. A expressão “aborto legal”, por exemplo, é 
utilizada para designar a ambiguidade do marco punitivo e das políticas públicas no 
que tange ao aborto. Conforme a legislação penal, uma mulher que o provoque em 
si mesma será punida com prisão. Apesar da pena severa, o Código Penal reconhece 
exceções em que o aborto não deve ser punido: quando a gravidez for resultante de 
estupro e quando a vida da mulher estiver em risco. Conforme o arcabouço penal, 
um mesmo ato é ou não punível a depender de seus moduladores para o regime de 
causalidade: no estupro, a mulher é uma vítima de violência; no risco de vida, a mu-
lher é vítima de doença. Em 2012, em novo permissivo para o aborto por decisão do 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF 54, entendeu-se que, em caso de 
anencefalia, não há crime contra a vida, pois o feto não sobrevive ao parto. As três 
exceções punitivas têm em comum a construção moral da mulher como vítima – 
seja da violência patriarcal, seja do acaso da natureza (DINIZ et al., 2014, p. 292). 
Apenas em 2017, os artigos do Código Penal referentes ao aborto receberam uma 
interpretação conforme a Constituição por meio da Arguição de Descumprimen-
to de Preceito Fundamental 442 (ADPF 442), para excluir de sua incidência a inter-
rupção voluntária da gestação no primeiro trimestre. 
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Ainda que a figura da mulher seja central em todas as formas de aborto, seja no 
criminalizado, seja nas que configuram excludentes de ilicitude, a narrativa sobre 
ser a mulher vítima ou criminosa em cada situação concreta é disputada há déca-
das pelos órgãos de saúde, pelo sistema de justiça criminal e pelas próprias mulhe-
res, enquanto testemunhas de uma violência sofrida. Desde 1999, a manifestação da 
mulher é suficiente para realização do aborto legal, não sendo esse consentimento 
submetido à investigação criminal. Entretanto, estudos de opinião sugerem que a 
comunidade médica reluta em realizar o aborto legal sem a realização de um Bole-
tim de Ocorrência ou sem autorização judicial, o que indica uma persistente vigi-
lância sobre os corpos das mulheres em um grande quadro formado por instituições 
do campo do direito compostas por homens e para homens que resguarda a mulher 
vítima, mas não sua autonomia reprodutiva (DINIZ et al., 2014, p. 293).

Ainda que cada instituição envolvida possua protocolos de atuação e parâmetros 
formais de competência, a apuração sobre ser ou não o aborto criminoso do ponto 
de vista normativo pode ser um momento privilegiado para identificar as formas 
com as quais os operadores do direito envolvidos lidam com noções sobre papéis de 
gênero. Nesse sentido, em um trâmite não publicizado dentro do sistema de justi-
ça criminal – inclusive para resguardar a intimidade da mulher investigada/acusa-
da – o crime de aborto constrói seu sentido de forma intimamente relacionada com 
as representações dos operadores do direito sobre autonomia reprodutiva, sexua-
lidade, maternidade e com papéis-chave do inquérito e do processos penal, tais co-
mo vítima, autora e noções sobre culpa que permeiam um dispositivo punitivo que 
tramita no limite das compreensões sobre vida e morte, relacionadas intimamente 
com o corpo da mulher.

Pesquisas que se debruçaram sobre as representações sociais atribuídas à mulher 
que ocupa o lugar de suspeita de praticar um crime (ALMEIDA, 2000; ARAÚJO, 
2016; BARBOSA, 2016; JESUS, 2020 e 2018; FACHINETTO, 2012), por exemplo, 
indicam que o funcionamento do sistema de justiça criminal pode ser um espaço 
privilegiado para a compreensão das representações recepcionadas ou rejeitadas 
pelos atores do sistema de justiça criminal sobre a legislação, as moralidades que in-
cidem sobre a figura da mulher e o corpo feminino. Nessa linha, o processo de ava-
liação sobre estar o aborto em questão criminalizado ou coberto pela excludente de 
ilicitude, nas formas do aborto legal, possibilita a identificação de movimentações 
interessantes na estrutura androcêntrica do sistema de justiça criminal. Por estru-
tura androcêntrica, entende-se a possibilidade de que tais agências e agentes perce-
bam as representações que constroem sobre outros agentes como realidade. Assim, 
posições centrais como a heteronormatividade e o perfil branco dos agentes atra-
vessam, constituem e determinam as representações sobre mulheres, assim, a to-
ma como objeto discursivo no momento da instauração do inquérito policial. Essas 
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categorias centrais (androcentrismo, heteronormatividade e branquitude) têm a 
possibilidade não apenas de representar a si mesmas durante o manejo das normas 
jurídicas sobre o aborto, como de representar o que for entendido como outro. Por 
conseguinte, as formas como elas se representam ou são representadas e os signifi-
cados que atribuem às suas experiências e práticas é sempre atravessado e marcado 
por relações de poder que, por sua vez, oferecem um mandado de legitimidade ou-
torgado pelo próprio sistema de justiça criminal para categorizar experiências e for-
mas de vida atribuídas a outros grupos (LOURO, 2022, p. 19).

Concomitantemente, a pesquisa como um todo adotou como parâmetro o flu-
xo do processo penal, abarcando atores relevantes desde o inquérito policial, pro-
cesso penal até uma eventual sentença. O problema de pesquisa se justifica, posto 
que o tipo penal de aborto, embora tenha sua constitucionalidade reiteradamente 
questionada, seja pelo sistema de controle de constitucionalidade concentrado ou 
difuso, seja por meio de mobilizações da sociedade civil, permanece vigente e, além 
disso, mobiliza diversas instituições do sistema de justiça criminal. Nesse sentido, 
a pesquisa também se mostrou relevante para identificar não apenas os gargalos 
relacionados diretamente com a hipótese de pesquisa, mas para reiterar o antigo 
diagnóstico realizado por Adorno (1994, p. 139) no sentido de que as diferentes or-
ganizações do sistema tendem a agir com lógicas diferentes e, por vezes, contraditó-
rias, indo de encontro à separação de atribuição idealizada pela legislação criminal. 
No mesmo sentido, Sapori (2006, p. 772) menciona que o sistema de justiça crimi-
nal seria uma “arena de conflito e de negociação de segmentos organizacionais frou-
xamente articulados”. 

Tais afirmações, resultantes de pesquisas relevantes na área da segurança públi-
ca, tiveram suas validades deslocadas pelo referencial teórico adotado pela presente 
pesquisa, na medida em que a epistemologia feminista denuncia a lógica andro-
cêntrica da legislação penal e do próprio sistema de justiça criminal. Os resultados 
apontam não apenas para uma articulação entre as instituições atuantes do proces-
so de criminalização, mas também para o constante acionamento de imagens sobre 
escolhas íntimas e privadas das mulheres envolvidas na investigação criminal, su-
gerindo que o pano de fundo que sustenta a racionalidade androcêntrica que atua 
por um instrumento punitivista da mulher que pratica aborto – que incide sobre o 
corpo e sobre sua autonomia sobre escolhas de formas de vida – suplanta as dispa-
ridades, as dispersões e os diferentes hábitos das instituições do sistema de justiça 
criminal, chegando a dar certo grau de homogeneidade ao fluxo de tais procedi-
mentos penais.

Não por acaso, o tipo penal do aborto está presente no Código Penal desde 
sua redação original, tendo permanecido sem alteração mesmo depois do marco 
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constitucional de 1988. A contrario sensu, enquanto a pauta da violência contra a 
mulher no âmbito doméstico e familiar recebeu ampla repercussão e diversos ins-
trumentos penais, a exemplo da violência psicológica e do crime de descumpri-
mento de medida protetiva, além de tipos penais que, embora não sejam crimes 
que exijam que a vítima seja mulher, costumam ser praticados contra mulheres – a 
exemplo dos recentes tipos que criminalizam condutas considerando as novas tec-
nologias (crime de stalker e da forma cyberstalking, denominados pelo Código Pe-
nal de crime de perseguição), o crime de aborto permanece inalterado na legislação 
brasileira. Além disso, permanece movimentando o sistema de justiça criminal em 
pleno século XXI, caracterizando uma verdadeira âncora na legislação brasileira 
descompassada com inúmeras convenções internacionais voltadas para os direitos 
e as garantias das mulheres, bem como com direitos fundamentais, tais como os di-
reitos sexuais e reprodutivos, que não pode ser obrigada pelo Estado a manter uma 
gestação indesejada; a autonomia da mulher, que deve conservar o direito de fazer 
suas escolhas existenciais; a integridade física e psíquica da gestante, que é quem so-
fre, no seu corpo e no seu psiquismo, os efeitos da gravidez; e a igualdade da mulher, 
já que homens não engravidam e, portanto, a equiparação plena de gênero depende 
de se respeitar a vontade da mulher nessa matéria2.

A criminalização do aborto também impede a formação de bancos de dados 
confiáveis sobre o perfil das mulheres que recorrem a tal prática, bem como os mo-
tivos para tanto, inviabilizando políticas públicas parcimoniosas com os direitos 
fundamentais envolvidos. Exemplo disto é que a última pesquisa nacional realizada 
sobre a temática data de 2016. Ainda assim, os resultados apontam para a heteroge-
neidade do perfil da mulher que aborta, com forte destaque para a compreensão da 
interseccionalidade presente entre os eixos estruturantes.

A pesquisa se baseou em um levantamento domiciliar que combina técnica de 
urna e entrevistas face a face com mulheres de 18 a 39 anos, com amostra representa-
tiva do Brasil urbano. Os resultados indicam que o aborto é um fenômeno frequen-
te e persistente entre as mulheres de todas as classes sociais, grupos raciais, níveis 
educacionais e religiões: em 2016, quase uma em cada cinco mulheres, aos 40 anos, 
já realizou, pelo menos, um aborto. Em 2015, foram, aproximadamente, 416 mil 
mulheres. Há, no entanto, heterogeneidade dentro dos grupos sociais, com maior 
frequência do aborto entre mulheres de menor escolaridade, pretas, pardas e in-
dígenas, vivendo nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Como já mostrado 

	 2.	 Algumas dessas expressões foram utilizadas na fundamentação do Habeas Corpus 124.306 
do STF, 1ª T., j. 29.11.2016, conforme voto do Min. Luís Roberto Barroso, que também 
menciona que a criminalização do aborto viola o princípio da proporcionalidade. 
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pela PNA 2010, metade das mulheres utilizou medicamentos para abortar, e qua-
se a metade das mulheres precisou ficar internada para finalizar o aborto (DINIZ; 
MEDEIROS; MADEIRO; 2017, p. 654).

Em um sistema de justiça criminal que atua eminentemente sob uma lógica an-
drocêntrica, torna-se relevante a análise sobre a construção da verdade jurídica em 
um contexto em que claramente apenas uma pequena parcela das mulheres que 
pratica aborto é criminalizada formalmente. A maior parcela não é identificada 
pelo sistema, permanecendo também à margem do sistema de saúde. O próprio 
acesso ao sistema de saúde é fortemente perpassado pela forma pela qual a mulher 
em questão – que realizou o aborto – configura as variáveis de classe social, raça e 
sexualidade.

Conforme a narrativa judicial sobre o tipo penal do aborto, a maior parte dos 
questionamentos sobre sua pertinência na legislação é voltada para a atuação dos 
tribunais superiores, sobretudo mediante o acionamento ao Supremo Tribunal 
Federal, a exemplo da ADPF 4423. Diante disto, a pesquisa buscou deslocar esse 
enfoque e acionar o sistema de justiça criminal em funcionamento, para tentar iden-
tificar como as instituições do sistema se articulam dentro de um cenário que tem 
como objetivo processual a obtenção de uma sentença, diante de uma legislação 
que, embora questionada, permanece vigente e que incide sobre o corpo da mulher, 
com dimensões claras relativas ao exercício de diversos graus de autonomia. O pa-
no de fundo para tal reflexão contrasta a lógica androcêntrica do sistema de justiça 
criminal com a epistemologia feminista, que denuncia a utilização dos mesmos có-
digos pelos atores do sistema para fins de manutenção de violências e desigualda-
des de gênero. 

2.	A  epistemologia feminista: nos corredores da casa de máquinas 
do sistema de justiça criminal

Na tentativa de refletir sobre realidades vividas, únicas e plurais, este texto aden-
tra no quadro de comando da racionalidade penal e do sistema de justiça criminal, 
realidade essa que já possui setores hipertrofiados e narrados com habitualidade 
pelos próprios saberes acadêmicos. Saberes estes também hierarquizados, mascu-
linos e acomodados a gentis concessões de tempos em tempos para a renovação de 

	 3.	 A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 442, sob relatoria da Min. Rosa 
Weber, tem como pedido a não recepção parcial dos arts. 124 e 126 do Código Penal, para 
fins de exclusão da incidência sobre interrupção da gravidez durante as 12 primeiras sema-
nas de gestação.
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sua própria legitimação, por meio de escambos e barganhas de pequenos espaços 
tangentes para novos atores reivindicantes, alocados cuidadosamente em espaços 
despretensiosos e seguros para a manutenção das hierarquias postas. 

O desafio de se deparar com o painel seletor de um espaço há muito frequentado 
por atores que confeccionam outras racionalidades consiste em equilibrar a capaci-
dade de verticalização das reflexões, a relativização da crítica e a ânsia de converter 
realidades vividas em categorias analíticas, tal como a racionalidade androcêntri-
ca imperante. Nada mais, nada menos do que tentar descolonizar a própria prática. 
Adentrar na casa de máquinas do sistema de justiça criminal, entretanto, é necessá-
rio e se faz urgente. A disposição para refletir sobre questões particulares a partir de 
realidades existentes, longe das mulheres universais e homogeneizadas, é um ato de 
resistência. Escolhas epistemológicas não são demandas inofensivas. 

É nessa trilha que as reflexões aqui apresentadas estão amparadas na crítica fe-
minista decolonial, na medida em que se propõe a desvendar formas, discursos e 
fazeres patriarcais (CURIEL, 2020, p. 135) que mantêm corpos e escolhas de vida 
circunscritas a circuitos que transformam sujeitos em objetos de suas próprias nar-
rativas de legitimação. A posicionalidade de uma mulher que se depara entre os bre-
tes do sistema de justiça criminal – ou seja, pelos discursos que consubstancializam 
os institutos normativos e as práticas dos agentes que atuam no manejo do mandado 
punitivista (INDURSKY, 2011) – pela interrupção da uma gestação é uma condição 
produzida por uma racionalidade hegemônica, condição que é fruto de opressões 
imbricadas que servem para realocar vidas escolhidas pelo código do direito penal 
para lugares de não sujeitos, inservíveis para uma sociedade capitalista ansiosa e de 
total consumo. Paralelamente, estes mesmos corpos são angariados para abastecer 
o exercício masculino do poder por meio de fazeres autorizados pelas atribuições 
de cargos – lugares – de privilégio, os quais, entre outros dotes, podem reforçar e 
atualizar violências já imperantes sobre corpos e sujeitos objetificados subalterni-
zados. Refletir sobre discursos e fazeres incidentes sobre mulheres que abortam fa-
la sobre maternidades e sexualidades, mas também fala sobre o corpo (SEGATO, 
2016, p. 59). 

Um corpo capaz de indicar o exercício das sexualidades, a autonomia sobre esco-
lhas e formas de vida, especialmente, sobre formas de maternidade, arranjos fami-
liares e compreensão sobre outras identidades excluídas do bojo de reconhecimento 
de direitos da racionalidade masculinizada, branca e heteronormativa. Os corpos 
das mulheres que praticam o aborto são convertidos em símbolos da vigência do 
poder patriarcal no direito e nos seus espaços. São corpos em disputa, em uma arena 
em que as próprias bordas podem ser questionadas, pois decorrem da mesma racio-
nalidade que dicotomiza formas de vida plurais, reduzindo a categorias simplistas e 
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generalizantes como homem/mulher. A temporalidade da narrativa das instituições 
totais, dos seus acionamentos e das dinâmicas negociadas que envolvem a possibili-
dade de privação de liberdade de mulheres (não universais, porém, universalizadas 
nesse contexto discursivo) demonstra que os próprios espaços, vistos aqui como ca-
tegoria de análise, indicam a necessidade de ruptura com poderes inocentes que fa-
lam sobre significados e corpos se quisermos ter algum “conhecimento potente para 
a construção de mundos menos organizados por eixos de dominação” (HARAWAY, 
1995, p. 24). Nesse sentido, a reflexão sobre a “norma do ser-mulher”, a pesquisa se 
voltou para o trabalho de Maria Lugones (2008) sobre a dicotomia homem-mulher, 
dentro desse contexto de crítica decolonial. Assim, a expressão “mulher” seleciona 
como norma a fêmea branca, heterossexual, inserida em uma sociedade capitalista 
ocidental, destinada à reprodução e em posição de subalternidade, pois ocupante 
de posições de não poder. A “norma do ser-mulher”, portanto, é capaz de esconder o 
abuso e a desumanização que a colonialidade de gênero implica (LUGONES, 2008, 
p. 83). O percurso metodológico também revelou serem fundamentais as interse-
ções entre gênero, raça, sexualidade e classe social, sobretudo por serem elementos 
privilegiados capazes de identificar as posicionalidades das mulheres no suposto 
iter criminis narrados pelos agentes-chave do sistema de justiça criminal, empenha-
dos na aplicação de institutos disponíveis para reforçar a vulnerabilidade da mulher 
(SMART, 1994, p. 41). 

3.	A s portas de entrada no sistema: a captura

A pesquisa utilizou uma metodologia qualitativa, com o emprego de métodos 
e técnicas que possibilitassem a identificação das narrativas dos agentes relevan-
tes do sistema de justiça criminal sobre a mulher investigada ou processada (a de-
pender do momento do fluxo do processo penal) em comparação com os registros 
constantes nos inquéritos/processos. Tal cotejo se mostrou relevante para identifi-
car desvios nas atribuições dos respectivos cargos, bem como para compreender se 
as representações e as crenças sobre a mulher se fundamentavam em informações 
constantes nas peças processuais. Neste artigo, todavia, será abordado apenas o mo-
mento do inquérito policial.

Foi assegurado o anonimato dos interlocutores, tendo em vista as pressões e as 
tensões que são próprias do campo, sobretudo, se considerados o baixo número de 
inquéritos envolvendo o crime de aborto, o que facilmente poderia identificar os in-
terlocutores. Uma das formas de tentar assegurar o anonimato foi utilizar a variação 
de gênero masculino para todos os casos, apagando essa diferenciação.

Foram realizadas cinco entrevistas com Delegadas em exercício nas Delega-
cias de Polícia de Homicídios e Proteção à Pessoa (DPHPP) da circunscrição do 
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município de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. Foram realizadas entrevistas se-
miestruturadas (MACHADO, 2017) com as Delegadas de Polícia com os principais 
eixos: 1. informações gerais sobre experiência na carreira; 2. experiência profissio-
nal em casos envolvendo aborto; 3. comunicação com as demais instituições do 
sistema de justiça criminal; 4. impressões sobre o perfil das mulheres e sobre a legis-
lação penal. Paralelamente, foram analisados cinco inquéritos policiais, com o re-
corte temporal de 2015-2021. Tal marco temporal decorreu de diversas referências 
realizadas pelos próprios interlocutores, possivelmente relacionado à ocupação dos 
cargos das delegacias visitadas, bem como à repercussão que tais casos tiveram en-
tre as próprias delegacias. As entrevistas e a análise documental dos inquéritos fo-
ram realizadas a partir de maio de 2021 e encerradas em novembro do referido ano.

Para analisar algumas das narrativas dos operadores do direito durante o inqué-
rito policial foi adotada a ideia de vocabulário de motivos, de Wright Mills (2016), a 
fim de identificar expressões utilizadas pelos atores do processo como forma de in-
terpretar condutas e justificar suas ações. Quando esses agentes imputam motivos 
que contribuem para a construção da verdade jurídica, não há apenas uma descri-
ção de razões anteriores, mas uma interferência nas construções de sentido futuras, 
inclusive levadas a cabo pelos outros atores do campo do direito. Nesse sentido, “os 
motivos socialmente sustentados são, ao mesmo tempo, constrangimentos e incen-
tivos” (MILLS, 2016, p. 14). Os motivos são, sobretudo, palavras identificadas em 
ações situadas.

“A imputação de motivos pode ser controlada por referência à constelação nor-
mal dos motivos observados, os conectando com as classes de ações socialmente 
situadas. Alguns dos motivos ‘reais’ imputados a atores não foram sequer conhe-
cidos por eles. A meu ver, os motivos são circunscritos pelo vocabulário do ator. 
A única fonte para uma terminologia dos motivos é o vocabulário de motivos 
efetivamente e normalmente verbalizados por atores em situações específicas.” 
(MILLS, 2016, p. 16.)

Neste item, faremos referência à forma como algumas mulheres foram identifi-
cadas pelo sistema de justiça criminal para se verem como investigadas em inqué-
ritos policiais. Um dos entrevistados nesta pesquisa, Delegado de Polícia de uma 
região periférica de Porto Alegre, relatou que foram instaurados dois inquéritos po-
liciais envolvendo supostamente a prática do crime de aborto, a partir de denúncias 
anônimas realizadas por falsas entidades de apoio às mulheres que pretendiam rea-
lizar um aborto seguro. O Delegado relatou que “as entidades divulgavam suas ins-
tituições em sites e em locais periféricos da cidade através de cartazes contendo um 
número de telefone para contato” (Interlocutor 1). Tais entidades apresentavam-se 
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como organizações não governamentais voltadas para o acolhimento de mulheres 
em situação de vulnerabilidade. 

Ao entrarem em contato com tais instituições, por meio de ligação telefônica, as 
mulheres eram questionadas sobre seus interesses e suas necessidades, momento 
em que se identificavam, contavam suas histórias e expressavam o intuito de prati-
car um procedimento abortivo, diante de uma gravidez não desejada. De posse de 
tais informações, a suposta organização não governamental indicava que entraria 
em contato futuramente, assim que conseguisse organizar a logística para a prática 
do aborto de forma segura. A partir daí, essa instituição entrava em contato com a 
Delegacia de Polícia por meio de uma denúncia anônima e passava todas as infor-
mações sobre as mulheres contatadas, fornecendo nomes, endereços e indicando 
expressamente haver informações sobre a efetiva vontade de praticar um aborto 
proibido, ou seja, que estaria fora das hipóteses do aborto legal:

“Eles ligam, não sei bem como chega, mas chega. Acho que vai para a nossa cen-
tral e depois chega até a gente, dependendo do lugar onde a mulher mora. Acho 
que essa a instituição se apresenta como uma organização não-governamental, 
algo de cunho religioso, dando a entender que está ali para ajudar. A mulher entra 
em contato e depois eles denunciam para a gente. Já aconteceu aqui. O interessan-
te é que eles fazem uma divulgação deles, colocam número de telefone e tal, tudo 
como se fosse uma coisa de assistência social ou de ajuda às mulheres mesmo, não 
temos como saber com certeza.” (Interlocutor 1)

Esta entrevista ilustra a diversificação de agências e estratégias de captação dos 
corpos femininos, em um arranjo pleno de cooperação entre sociedade civil con-
servadora organizada e o sistema de justiça criminal. A denúncia anônima, por sua 
vez, instituto tradicional do sistema criminal, presta o serviço de acompanhar es-
sa marcação dos corpos e de vidas marginalizadas até a porta do sistema de justiça, 
entregando servilmente corpos subalternizados, tal qual uma técnica de pastoreio. 
Além disso, o anonimato da denúncia funciona como simulacro que blinda repre-
sentações sociais sobre o ser-mulher, categoria universalizada e identificada com o 
dever fundamental de reprodução e de cuidado, servil (MOREIRA, 2021) e condi-
cionada a decisões padronizadas construídas pela racionalidade masculina, bran-
ca e heteronormativa do direito penal e do sistema de justiça criminal. Essa tecitura 
opressiva está presente em diversos lugares do corpo social, tal como se apreen-
de das informações prestadas pelo Interlocutor 1. Paralelamente, as características 
deste instituto também asseguram que tal cooptação continuará sendo praticada, 
pois a engrenagem do sistema criminal obedece de forma bastante azeitada aos an-
seios punitivistas de demarcação de corpos e de vidas subalternizadas, mas esses 
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mesmos caminhos não propiciam possibilidades de ruptura com essas mesmas prá-
ticas repressivas. O caminho de volta, de identificação de tais entidades, por exem-
plo, não está disponível.

4.	O s bolsões da masculinidade: a entrevista

Neste item, faremos referência a desvios espaço-temporais identificados no mo-
mento do inquérito policial, mais especificamente, fora do próprio inquérito, mo-
tivo pelo qual serão aqui denominados de desvios, vez que não encontram amparo 
em nenhuma norma penal ou processual penal. Ainda assim, se legitimam perante 
os demais agentes-chave do sistema de justiça criminal, a partir da vigência do man-
dato da masculinidade nos espaços do direito penal. Nesse sentido, em entrevista 
realizada com o Interlocutor 2 sobre sua vivência profissional acerca do crime de 
aborto, foi identificada a trilha por onde é conduzida a mulher cooptada pelo siste-
ma de justiça criminal mediante denúncias anônimas prestadas por falsas entida-
des assistenciais. 

“Por acaso uma delas morava aqui atrás, bem perto, na quadra aqui do outro la-
do. Fui lá e chamei ela aqui. Ela sentou aí onde você está, daí eu disse que ela não 
pode fazer isso, que é crime, que se ela fizer vou ter que fazer meu trabalho. Ela 
ficou chorando todo tempo, vi que já estava com barriga. Depois não sei que fim 
deu, nunca mais vi, não fui atrás para descobrir se ela tinha tentado mesmo fazer 
o aborto, mas também não chegou nenhuma informação sobre ela para nós.” 
(Interlocutor 2)

Esta fala do Interlocutor 2 refere-se ao tratamento moral dado a uma mulher 
denunciada por uma suposta entidade assistencial por pretender realizar um pro-
cedimento abortivo. Essa conversa entre Delegado-mulher denunciada foi rea-
lizada antes da instauração de um inquérito policial, quando que se buscavam 
elementos de convicção para instaurar ou não o procedimento inquisitorial. A 
“conversa” informal entre Delegado e mulher denunciada aconteceu dentro de 
uma Delegacia de Polícia, na sala do Delegado, e apresentou-se, entre outras ca-
madas, como um momento de julgamento moral em que o agente do sistema, 
chancelado pela estrutura punitivista de monitoramento sobre o corpo e a esco-
lha de vida da mulher, expõe claramente para a denunciada a disponibilidade da 
estrutura de persecução.

A construção da verdade jurídica se relaciona com outras categorias relevan-
tes do campo social. O inquérito policial é uma prática judiciária de produção da 
verdade (FOUCAULT, 2002) em que se sobrepõem instâncias e mecanismos que 
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constroem distinções entre enunciados falsos e verdadeiros por meio de modos que 
sancionam a verdade obtida e a legitimidade de quem pode dizer o que é verdadei-
ro (FOUCAULT, 1998). Nesse sentido, as práticas inquisitivas e as cancelas buro-
cráticas do inquérito policial são instâncias capazes de atualizar um poder diluído 
socialmente que, ao se questionar constantemente sobre ser ou não a mulher cul-
pada por um crime de aborto, demarca hierarquias sociais e subalternidades ao de-
terminar como é construída e quem pode dizer a verdade jurídica sobre o crime de 
aborto. Mais do que isso, a racionalidade androcêntrica produz bolsões de masculi-
nidade: experiências espaço-temporais deslocadas dos trâmites formais do direito 
penal e processual penal, mas sustentadas e legitimadas pela racionalidade que tu-
tela e abastece o controle sobre os corpos subalternizados. 

A entrevista, portanto, refere-se à situação descrita pelo Interlocutor 2, em to-
tal dissonância com os trâmites do inquérito policial. Ademais, esse recorte, aqui 
chamado de entrevista entre Delegado de Polícia e uma mulher suspeita de praticar 
aborto, colide com outras variáveis do próprio direito penal, uma vez que não é ad-
mitido punir alguém por cogitar praticar alguma conduta criminalizada sem que 
ao menos tenham se iniciado atos de execução. A própria situação em si, de chamar 
uma pessoa suspeita e de fazer questionamentos sobre possíveis condutas crimina-
lizadas, seria impensável se considerados outros tipos penais, a exemplo dos crimes 
contra o sistema financeiro ou contra a dignidade sexual, em que a maioria dos au-
tores são homens. Não bastasse, a entrevista também indicou que o conteúdo desse 
encontro entre um ator-chave do sistema de justiça criminal e uma mulher alocada 
na categoria de suspeita transita sobre aspectos sensíveis relacionados às crenças so-
bre o ser-mulher. 

“Eu expliquei tudo para ela, disse que não pode fazer. Se fizer, vou ter que prender. 
Ela me disse que já tinha dois filhos, eu acho, e que não queria mais. Ou só que não 
queria, agora não lembro. Perguntei sobre o marido, se ela era casada. Ela disse 
que sim, tinha um namorado há bastante tempo.” (Interlocutor 2)

A fala do Interlocutor 2 revela que o conteúdo do encontro entre o Delegado de 
Polícia e a mulher denunciada anonimamente espalha-se pelas representações so-
bre o ser-mulher atinentes a um âmbito eminentemente privado que, em tese, de-
veria estar alheio a qualquer interesse do Estado e de seus agentes, salvo para fins de 
criação de políticas públicas, o que claramente não se aplica ao caso. A fala “se fizer, 
vou ter que te prender” que, diante do contexto, se apresenta como uma ameaça e re-
força a hierarquia subjacente àquele encontro, opera como nítido exercício de uma 
construção política sobre o corpo e sobre vidas subalternizadas, na medida em que 
reúne um representante legitimado pelo direito penal, enquanto espaço de poder, 
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explicando para um corpo incapaz de compreender a racionalidade do sistema he-
gemônico o que poderia ou não ser feito sobre seu próprio corpo e caminhos de vi-
da. A cena ilustra a dicotomia redutora entre mente e corpo, que muito bem serve 
para construir discursos de justificação sobre a necessidade de estruturas de poder 
atentas aos comportamentos de corpos docilizados e incapazes de se autodetermi-
nar conforme suas próprias vontades. 

Paralelamente, o episódio revela as predisposições para arranjos tradicionais 
familiares. O trecho “perguntei sobre o marido”, expresso na fala do Interlocutor 
2, evidencia os terceiros autorizados a intervir na tomada de decisão sobre arran-
jos familiares e sobre a própria escolha sobre maternidade e maternagem da mu-
lher. Note-se que a figura masculina – o marido – é trazida para o cenário pelo 
agente-chave do sistema de justiça criminal, buscando uma identificação com o 
que poderia ter sido ponderado por outro sujeito autorizado pelo sistema andro-
cêntrico a falar. 

No mesmo evento, a figura masculina é colocada ao lado de informações sobre 
haver ou não filhos e sobre a vontade de a mulher querer ter outros. Entretanto, a 
fala deixa claro que o peso entre a opinião do marido sobre uma possível prática de 
aborto e a decisão da mulher sobre querer ou não ter outro filho estão em espaços 
diferentes. O marido aparece como fiador da condição da mulher e das escolhas 
sobre seu corpo, ao passo que a palavra da mulher é deslocada para um não lugar, 
silenciado pelo agir de um mandato da masculinidade (SEGATO, 2016). O cená-
rio também emudece possibilidades outras de maternidades e de arranjos familia-
res, a exemplo das mães solo e dos casais homoafetivos. Bolsões da masculinidade 
são, portanto, cenários construídos pela racionalidade androcêntrica em um con-
texto extremo de repressão e violência em relação a corpos e vidas subalterniza-
das, em que os discursos que demarcam as hierarquias entre sujeitos discursivos e 
objetos que vagam pelas esteiras e cancelas do sistema de justiça criminal são nu-
tridos e renovados. 

5.	C onsiderações finais

O artigo é fruto de uma pesquisa de pós-doutoramento que se debruçou sobre os 
discursos de agentes-chave do sistema de justiça criminal, especificamente sobre 
os Delegados de Polícia, em relação às suas respectivas experiências profissionais 
em relação ao crime de aborto. A finalidade da pesquisa era identificar e problema-
tizar como as crenças e as representações sobre o ser-mulher, enquanto entidade 
homogênea e universal, eram produzidas e acionadas ao longo do processo de pro-
dução da verdade jurídica nos inquéritos policiais envolvendo o crime de aborto. 
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Para tanto, utilizou-se uma epistemologia feminista decolonial, a fim de questio-
nar a produção de opressões sobre formas de vida plurais sob o manto de discursos 
binários e redutores, que reproduzem uma lógica hierarquizada que desloca traje-
tórias de vida para espaços herméticos de categorias analíticas, onde podem ser sub-
metidos ao crivo da racionalidade androcêntrica a serviço da produção privilegiada 
de conhecimento. 

Nesse sentido, o sistema de justiça criminal e o direito penal funcionam como 
grades em que a passagem de nível entre ser sujeito e ser objeto do discurso é con-
trolada e administrada pela estrutura de poder que identifica a construção racio-
nal – que inclui a racionalidade das normas jurídicas e do sistema de justiça – com a 
mente e com o masculino, enquanto que o ser-mulher, localizado no outro extremo 
da dicotomia redutora, aparece como um corpo controlado e assujeitado, incapaz 
de compreender a lógica dos acionamentos e dos institutos forjados pelo sistema de 
justiça criminal.

O aborto, enquanto conduta criminalizada, é uma categoria privilegiada para a 
reflexão sobre as representações que incidem sobre escolhas fortemente ancoradas 
em ideais generalizantes sobre o ser-mulher que, ao mesmo tempo, se relacionam 
com o exercício da maternidade, na maternagem, da sexualidade e com as escolhas e 
os arranjos de vida. O controle sobre os corpos femininos, no espectro deste trabalho, 
contribui para que alguns aspectos construídos pela racionalidade masculina, bran-
ca e heteronormativa do direito penal possam ser identificados e problematizados. 

As falas dos entrevistados indicam disfuncionalidades em relação às atribuições 
dos cargos, à operacionalização dos institutos processuais penais (a exemplo da de-
núncia anônima e da entrevista realizada com a mulher denunciada) e em relação 
aos sujeitos autorizados a intervir em aspectos circunscritos apenas à autonomia de 
vida da mulher. Paralelamente, os mesmos agentes-chave do sistema de justiça cri-
minal exercem confortavelmente tais mandatos, na medida em que se sentem au-
torizados e legitimados a tomarem ciência sobre os motivos nos quais as mulheres 
se assentaram para suas escolhas, bem como sobre os outros sujeitos também au-
torizados pela racionalidade androcêntrica a falar e a serem ouvidos, tal qual como 
aconteceu com a figura do marido.

Por fim, o recorte aqui apresentado reforça a necessidade de rompimento epis-
temológico com estruturas que reforçam opressões e eixos de dominação. O di-
reito penal, enquanto espaço de poder, opera nesse espaço, posicionando corpos e 
formas de vidas conforme o desejável para sua própria sustentação, com eventuais 
negociações em relação a sujeitos que não oferecem risco à manutenção das prate-
leiras, mantendo vidas outras nos mesmos espaços repaginados pelas tradicionais 
formas de dominação.
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